CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 

SINDILIMPE-SEACES 

CCT 2005/2007

Pelo presente instrumento coletivo, o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, localizado na Rua Graciano Neves, nº 518, Centro - Vitória/ES tels: (27) 3222.0443 – 3223.9312 – 3222.0677 e fax: (27) 3222.0770, CNPJ nº 32.479.073/0001-02, representado pelo seu presidente Sr. José Luiz Rodrigues, portador do CPF nº 997.948.027-00 e o SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, localizado na Avenida Nossa Senhora da Penha, nº 2550 - sala 201, Bairro Santa Luíza Vitória/ES, tel: (27) 3315.4058 e fax: (27) 3324.7033, inscrito no CNPJ. sob  nº 31.800.865/0001-66, representado pelo seu Presidente, Sr. Antonio Geraldo Perovano, portador do  CPF. nº 317.894.987-91, com respaldo na livre negociação assegurada na Constituição Federal vigente,  celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA  1ª -  DA VIGÊNCIA E  ABRANGÊNCIA.

O prazo de vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho é de 24 (vinte e quatro) meses, com início em 1º (primeiro) de maio 2005 e término em 30 de abril de 2007, fixando-se a data base em 1º (primeiro) de maio, abrangendo todos os trabalhadores da base territórial do Espírito Santo, de representação do Sindicato Laboral e aqueles empregados  por esta guarnecidos, conforme tabela anexa.

Parágrafo 1º - As partes se comprometem a reverem, na data base maio/2006, as cláusulas econômicas ou outras que de comum acordo, resolverem negociar, revogar ou alterar.

Parágrafo 2º - As partes se comprometem a iniciar o processo de negociação para a renovação da presente Convenção em até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

Parágrafo 3º - Quando ocorrerem aspectos ligados ao relacionamento no trabalho, de natureza individual ou coletiva, que comprometam o cumprimento da presente convenção ou impliquem em mudanças nas relações laborais as partes, através de seus representantes legais, procurarão, mediante solicitação por correspondência protocolada, manter entendimento com o objetivo de dar solução ao(s)   problema(s). 

CLÁUSULA 2ª - PISO SALARIAL.
O piso salarial base da categoria, para trabalhadores com carga horária de 220 horas mensais e conforme parágrafo 1º desta, será reajustado no porcentual de 11,07% (onze vírgula zero sete por cento) passando o salário anterior de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) para R$ 311,00 (trezentos e onze reais), sendo este o menor salário que poderá ser praticado pelas empresas que atuam na base territorial do Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação no Estado do Espírito Santo a partir de 1º. de maio de 2005, tanto para aquelas funções já previstas quanto para aquelas ainda não previstas nesta convenção. Aos demais salários da tabela geral e de outras áreas constantes nas tabelas em anexo será acrescido o percentual de 8,5% (oito virgula cinco por cento), limitado ao valor de salário do parágrafo 4º. desta cláusula, com carga horária máxima permitida por lei. 
Parágrafo 1º - Os demais salários dos trabalhadores com atuação na base do SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO será reajustado de forma a preservar a diferença proporcional existente em decorrência da CCT vigente, tomando-se por base os salários praticados até 30 de abril de 2005. Os salários corrigidos serão pagos a partir de 1º de maio de 2005. 

Parágrafo 2º - A partir de 01/05/05 as empresas abrangidas por este instrumento coletivo passarão a pagar a seus empregados, no mínimo, os pisos salariais por função estabelecida nas tabelas de salário/mês e salário/hora anexas, respeitadas as áreas de atuação discriminadas,  

Parágrafo 3º - Os pagamentos dos salários poderão ser efetuados através de cheque-salário  ou depósito na conta do empregado, nesse caso as empresas deverão abrir conta bancária para todos os seus empregados. Em ambas hipóteses o pagamento deverá estar disponibilizado antes do encerramento do horário de expediente bancário, até o 5 º (quinto) dia útil.

Parágrafo 4º - Os empregados que recebem salários iguais ou superiores a R$ 900,00 (novecentos reais) negociarão o reajuste diretamente com seus empregadores.

Parágrafo 5º - Não haverá distinção de salários entre mulheres, negros e deficientes físicos que exerçam funções abrangidas por esta CCT.

CLÁUSULA 3ª -  DAS REMUNERAÇÕES DIFERENCIADAS.

As empresas que mantiverem em seus contratos trabalhadores contratados na função de merendeiras, em serviços terceirizados, remunerarão estes profissionais com o piso mínimo de R$ 413,44 (quatrocentos e treze reais e quarenta e quatro centavos) para as jornadas de trabalho de 8:00 (oito) horas e proporcionalmente com o piso mínimo de R$ 338,27 (trezentos e trinta e oito reis e vinte sete centavos) para as jornadas de 6:00 (seis) horas, preservando-se os demais benefícios a elas pertinentes.

Parágrafo 1º - As empresas poderão firmar contrato de trabalho obedecendo a proporcionalidade de horas trabalhadas, respeitado o pagamento da quantidade mínima de 120 (cento e vinte) horas mensais, aplicável à todas funções. 
Parágrafo 2º - O trabalhador que laborar sem que seja obedecido o descanso entre jornadas de 11 (onze) horas e que ultrapassar a quantidade de 44:00 (quarenta e quatro horas) semanais, poderá compensar as horas excedentes, na mesma semana.
Parágrafo 3º - Para a jornada de 40 (quarenta)  horas semanais não haverá redução de salário em relação ao disposto na cláusula segunda da presente  Convenção.
Parágrafo 4º - A remuneração hora a ser considerado para o caput desta cláusula, deverá ser o previsto na tabela de salários desta CCT, acrescido do repouso semanal remunerado.
CLÁUSULA 4ª - DO SALÁRIO DO SUBSTITUTO.
Nos casos de substituição, com duração superior a 15 (quinze) dias, será garantido ao empregado substituto, o salário do substituído, acrescido das remunerações pertinentes ao cargo que não sejam de natureza pessoal, tais como adicional por tempo de serviço e salário família, enquanto durar a substituição.
CLÁUSULA 5ª - DA ADMISSÃO E DEMISSÃO.

As empresas que atuam na base territorial do SEACES informarão ao Sindicato Profissional, mensalmente, todas as demissões e admissões que estiverem sendo efetuadas. 

Parágrafo Único - Ao trabalhador, que ao ser admitido já tenha sido sindicalizado na empresa anterior, será garantido o direito de permanecer sindicalizado, independente de apresentação de carta de sindicalização à nova contratante.  A desfiliação somente será concretizada se o trabalhador manifestar essa vontade de próprio punho.

CLÁUSULA 6ª - DO CONTRATO DE EXPERIÊNCIA.

A vigência dos contratos de trabalho por prazo determinado, a título de experiência, para os trabalhadores abrangidos por esta convenção, fica limitada ao máximo de 90 (noventa)  dias.

CLÁUSULA 7ª - REAPROVEITAMENTO  PROFISSIONAL (GARANTIA DE EMPREGO)
As empresas vinculadas ao segmento empresarial aqui representado, que forem sucedidas nos contratos de prestação de serviço, firmarão acordos individuais com o Sindilimpe, visando a garantia do emprego, devendo ser vistado pelo SEACES. Concordando o empregado em permanecer trabalhando, no mesmo posto de trabalho, a empresa sucedida (anterior empregadora) ficará desobrigada do pagamento do aviso prévio e, em contrapartida, o empregado não será obrigado a firmar contrato de experiência com sua nova empregadora (empresa sucessora).

Parágrafo 1º - Não havendo aproveitamento do empregado na empresa sucedida ou caso este recuse as ofertas salariais ou de condições de trabalho da empresa sucessora do contrato de serviço, ser-lhe-ão pagos integralmente todos os direitos rescisórios.

Parágrafo 2º – Fica ainda a empresa sucedida obrigada, quando da rescisão do contrato de trabalho, a apresentar a CTPS do empregado devidamente assinada pela sucessora do serviço ou declaração desta, assumindo a posterior contratação daquele empregado, protocolada nas entidades convenentes.
Parágrafo 3º - A empresa que assume o contrato e aproveita o empregado da empresa anterior quando de sua demissão o empregado aproveitado anteriormente cumprirá aviso prévio com jornada integral a que já vinha praticando anteriormente.

Parágrafo 4º - Quando a empresa fornecer o aviso prévio a seus empregados, em razão da proximidade do término do contrato de prestação de serviço e,  por um motivo ou outro der continuidade ao contrato, serão desconsiderados os avisos, preservando-se o emprego.

CLÁUSULA 8ª - AVISO PRÉVIO E RESCISÕES CONTRATUAIS/ HOMOLOGAÇÕES. 

O empregador comunicará, por escrito e quando da entrega do termo do aviso prévio, ao empregado, a data e hora que deverá  comparecer ao Sindicato Profissional ou ao Ministério do Trabalho, observados os prazos e penalidades de Lei, para a homologação da rescisão.

Parágrafo 1º - As homologações de rescisões serão previamente marcadas junto ao Sindicato Profissional, que se compromete a atender no horário e data ajustado, sob pena de, não o fazendo, isentar a empresa do pagamento das respectivas multas, ressalvando que somente serão homologadas as rescisões de empregados das empresas quites com os termos da presente Convenção.

Parágrafo 2º - Sendo constatada qualquer irregularidade nas parcelas a serem quitadas no ato da homologação, o Sindicato poderá, em face de sua não concordância com os cálculos apresentados, suspender, mediante ressalva explicita,  a homologação até o ajustamento dos referidos valores, ficando a empresa obrigada a realizar os ajustes necessários e comparecer a sede do Sindicato, no prazo máximo de 48 horas úteis para a devida homologação. Se a empresa assim o fizer estará isenta da multa por atraso da homologação da rescisão.

Parágrafo 3º - Ante o não cumprimento desta Cláusula as rescisões não serão homologadas pelo SINDILIMPE, ficando a empresa sujeita às penalidades legais vigentes.
Parágrafo 4º - Uma vez cumprido o previsto no caput desta cláusula e não comparecendo o empregado para homologar a rescisão, ficará obrigado o Sindilimpe a fornecer declaração constando a ausência.

CLÁUSULA 9ª -GRATIFICAÇÃO POR APOSENTADORIA.

O empregado que se aposentar, receberá de seu empregador e a título de gratificação, no ato de seu desligamento, 01 (um) piso mínimo do salário da categoria R$ 311,00 (trezentos e onze reais). 

CLÁUSULA 10ª - DO PAGAMENTO DO 13º SALÁRIO.

O 13º salário será pago conforme determina a Lei, sendo facultado o pagamento do percentual de 50% quando da concessão das férias desde que solicitado pelo empregado.

CLÁUSULA 11ª - DAS FÉRIAS.

As empresas confirmarão as férias do trabalhador por escrito e com 30 (trinta) dias de antecedência ao inicio das mesmas.  O inicio do gozo das férias individuais ou coletivas não poderá coincidir com as folgas compensatórias, sábados, domingos e feriados, a exceção dos funcionários que trabalham em regime de escala 12X36, quando o início poderá coincidir com o sábado, quando considerado dia útil. 

Parágrafo 1º -  Imediatamente após a aquisição do direito de férias o empregador autorizará o afastamento de 10% (dez por cento) dos trabalhadores com direito a mesma, alocados em cada contrato, para o gozo do beneficio.  E assim, escalonadamente e na mesma proporção, todos os empregados serão autorizados à gozar férias, ressalvado-se a concessão de férias coletivas e/ou licença remunerada.

Parágrafo 2º -  O trabalhador matriculado em ensino regular, público ou privado, desde que requerido oportunamente,  terá suas férias concedidas na mesma época das férias escolares.

CLÁUSULA 12ª - DO TRABALHO EXTRAORDINÁRIO. 

As horas extras serão remuneradas com os seguintes acréscimos definidos nas Tabelas de Salários, ou seja: as 02 (duas) primeiras horas com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento), e no caso de domingos e feriados, com acréscimo de 100% (cem por cento), aplicados sobre a hora normal.

Parágrafo Único - As horas extraordinárias somente serão realizadas de comum acordo entre as partes e, em casos excepcionais, poderão ser exigidas em razão da absoluta necessidade da continuidade do trabalho por motivo de força maior e, neste caso, poderá a jornada de trabalho normal ser estendida até a substituição do empregado por outro, sendo as horas excedentes remuneradas com o acréscimo do percentual de 60% (sessenta por cento). 

CLÁUSULA 13ª - DO ADICIONAL NOTURNO.
Será considerado trabalho noturno aquele realizado entre 22:00 (vinte e duas) e 05:00 (cinco) horas do dia seguinte, cuja remuneração será acrescida do percentual de 25% (vinte e cinco por cento), aplicado sobre a hora normal trabalhada.
Parágrafo Único - As partes estabelecem que a duração da hora noturna será de 60 (sessenta) minutos, considerando as peculiaridades do serviço e o dispositivo constitucional que reconhece a legalidade das Convenções Coletivas de Trabalho e o direito a livre negociação.

CLÁUSULA 14ª - DO PAGAMENTO DA INSALUBRIDADE.
Fica assegurado aos trabalhadores quando atuarem em áreas definidas como insalubres, comprovado através de laudo técnico, o pagamento do adicional correspondente ao grau de insalubridade, conforme NR 15 da Portaria 3.214/78, aplicável sobre o piso mínimo da categoria de R$ 311,00 (trezentos e onze reais).

Parágrafo Único - Havendo, futuramente, qualquer decisão quer normativa ou judicial em desacordo com a base de cálculo mencionada, as partes se reunirão para adequarem-se a vigência do novo dispositivo legal ou decisão judicial, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, de que  tomarem  conhecimento da mesma. 

CLÁUSULA 15ª - ATESTADO MÉDICO.

As empresas abrangidas por esta Convenção acatarão os Atestados Médicos expedidos pelo SUS e seus conveniados, ficando estabelecido o prazo de até 48:00 (quarenta e oito) horas para a sua entrega ou comunicação, inclusive por via telefônica, após sua emissão, sob pena de não ser aceito o atestado fornecido. 

Parágrafo 1º - Na hipótese do empregador dispor de serviço médico, próprio ou contratado, os Atestados Médicos de que trata esta cláusula deverão ser confirmados pelo profissional de medicina do trabalho que atuar para a empresa.

Parágrafo 2º - As declarações de ausência de serviço no período de expediente de trabalho deverão ser aceitas pela empresa, desde que estejam dentro do horário normal e datado do mesmo dia, até 6 (seis) horas por dia. Na hipótese de consulta médica, odontológica ou exames clínicos e laboratoriais, previamente  agendados o empregado deverá comunicar a empresa com 01 dia de antecedência.  

CLÁUSULA 16ª - AUSÊNCIAS ABONADAS POR ÓBITO

O trabalhador terá abonada a ausência, por 2 (dois) dias seguidos, desde que comprovado o óbito daquelas pessoas previstas no artigo 473, da CLT.

CLÁUSULA 17ª - DO ABONO DE FALTAS DO EMPREGADO ESTUDANTE.

Serão abonadas as faltas do empregado estudante do curso supletivo ou outras entidades reconhecidas pelo MEC, ocorridas em virtude de prestação de exames em estabelecimento oficial de ensino, desde que o empregado comunique o fato ao empregador com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, comprovando posteriormente. O Trabalhador que por motivo de desempenho cultural e profissional queira continuar seus estudos, de 2º e/ou 3º grau, à empresa será facultada a pactuar, por instrumento particular e com anuência do SINDILIMPE, licença remunerada ou redução da jornada de trabalho, conforme a opção e necessidade do mesmo.

Parágrafo Único - As regras do instrumento citado nesta CCT deverão ser acordadas em separado entre o Sindicato, a empresa e o trabalhador, à luz da Convenção 140 da OIT de 1974 e ratificada pelo Brasil através do Congresso Nacional em 16.04.92.

CLÁUSULA 18ª - DOS CARTÕES DE PONTO.

Os cartões, folhas ou livros de ponto, utilizados pelas empresas, deverão ser marcados ou assinados pelo próprio empregado, não sendo admitido o apontamento por outrem, inclusive os encarregados, supervisores ou qualquer outra pessoa que tenha cargo superior, salvo se analfabeto ou iletrado.

Parágrafo 1º - É facultado o registro de ponto aos empregados nos intervalos para refeição e descanso, desobrigando-os desde que conste no campo apropriado a jornada de trabalho prevista para inicio, intervalo e término, bem como a manutenção de quadro de horário.
Parágrafo 2º - Os intervalos para refeição e descanso não poderão ser inferiores a 30 (trinta) minutos devendo,  na hipótese de tempo inferior, haver compensação ao término da jornada diária de trabalho. Somente poderão ser  superiores a 180 (cento e oitenta) minutos quando houver expressa  concordância e por escrito do empregado. 
Parágrafo 3º - O empregador poderá dispensar o empregado da obrigatoriedade de registro do ponto quando lotados em contratos de prestação de serviços caracterizados como trabalho externo, exceto para registro de horas extras, que deverão ser apontadas em formulário apropriado e assinado pelo empregado.

CLÁUSULA 19ª - DAS ESCALAS DE REVEZAMENTO.
Nos serviços que exigirem trabalho aos domingos, notadamente aqueles ligados aos hospitais, portos, prontos-socorros, delegacias, clubes, shopping centers, fábricas, indústrias e transportes coletivos será estabelecida mensalmente pela empresa e afixada em local de fácil acesso, escala de revezamento organizada de modo que cada empregado usufrua, no mínimo, a cada sete semanas, um domingo de folga, tudo de conformidade com o disposto no artigo 67, parágrafo único da C.L.T. e Portaria Ministerial nº 417, de 10.06.66, com redação da Portaria nº 509/67.  
CLÁUSULA 20ª - JORNADA DE TRABALHO POR ESCALA. 

Fica facultado aos empregadores a adoção de escalas de trabalho de 5x1, de 12x36 horas, de 12x24 horas combinada com 12x48 horas, alternadamente, de 8 (oito) horas e 48 (quarenta e oito) minutos (escala 5x2); para cargos com jornadas contratuais de 220 horas por mês (quantidade base para o cálculo de horas extras), já considerados quitados os intervalos entre jornadas e descanso. Fica convencionado que somente serão remuneradas como horas extras àquelas que excederem a 192 (cento e noventa e duas) horas efetivamente trabalhadas durante o mês, ajustando-se que, nos meses de 30 (trinta) dias, não será obrigatória a complementação da carga horária para se atingir o limite fixado.

Parágrafo 1º - A adoção de outras Escalas de Trabalho, divergentes das aqui convencionadas, poderão ser adotadas mediante acordo prévio e por escrito entre o Sindicato Profissional e a Empresa interessada, com anuência do Seaces.

a) Nos turnos ininterruptos, conforme prevê no artigo 7º inciso XIV, segunda parte, da Constituição Federal, fica estabelecida a jornada de 8 (oito) horas para o trabalho realizado.

b) Considera-se trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento o que atenda aos seguintes requisitos, concomitantemente:
Escalas abrangendo o trabalho em 24 (vinte e quatro) horas diárias, sem qualquer intervalo;

Escalas continuas ao longo do mês/ano, isto é, cobrindo todos os dias sem exceção, do mês/ano de trabalho;

Cada empregado que conste de uma determinada escala deve revezar em todos os 03 (três) horários constantes da mesma.

O regime de trabalho a ser implantado decorrerá exclusivamente da condição especial de trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento.

Na hipótese da necessidade de implantar novos turnos ininterruptos de revezamento, sendo estes independentes dos atualmente existentes nos Órgãos Públicos ou Privados, a implantação dar-se-á nos termos da Constituição Federal, na forma prevista no art. 7º, inciso XIV, com participação do Sindicato.

Parágrafo 2º - As partes ajustam que na jornada em escala de 12X36, serão reconhecidos os feriados anuais, no montante de 07 (sete), previstos na Lei nº 662, de 06 de abril de 1949, acrescidos de 21(vinte um de abril) e sexta-feira da Paixão, sendo tais dias, quando trabalhados, remunerados como outro dia de trabalho, ou seja, hora normal em dobro, mantendo aquele previsto na Cláusula 32ª. da Convenção Coletiva vigente, ficando quitados possíveis direitos relativos a esses títulos do período relativo de 1º ( primeiro) de maio de 1999 a 30(trinta) de abril de 2005.  Não será permitido dobra ou escalar trabalhadores em dias de folga para suprir outros no mesmo local de trabalho ou outro, a não ser por motivo de força maior.

Parágrafo 3º - Fica facultada a jornada de trabalho para os que prestam serviços em controle de pragas, roedores, desratização e desinsetização com inicio  às 13:00 (treze) horas e, quando houver necessidade de conclusão dos serviços, até o término daquele, mesmo que após às 18:00 (dezoito) horas, perfazendo uma jornada de 44 horas semanais.

Parágrafo 4º. - Ficam as empresas obrigadas a submeter a avaliação dos sindicatos todo tipo de escala de trabalho que, porventura, se apresentem fora daquelas previstas  na presente Convenção, somente sendo possível os empregadores submeterem seus empregados àquela após sua aprovação pelos Sindicatos convenentes.

CLÁUSULA 21ª - DO FORNECIMENTO GRATUITO DE UNIFORMES.
As empresas abrangidas por esta Convenção fornecerão  02 (dois) uniformes completos, por ano, a seus empregados, gratuitamente. O fornecimento deverá iniciar-se quando da admissão do trabalhador, mediante recibo, podendo  o número de uniformes aqui estipulado ser aumentado, em caso de necessidade.

Parágrafo 1º – O empregado que receber o uniforme de uso obrigatório que permanecer na empresa por tempo inferior a 90 (noventa) dias fica obrigado a devolvê-lo em condições de reutilização, sob pena de indenizar o empregador pelo custo integral da peça (ou peças) não devolvidas em condições de reaproveitamento.

Parágrafo 2º – As peças de uniforme de uso obrigatório e os acessórios, após devidamente higienizadas, poderão ser reutilizados por outro empregado.

CLÁUSULA 22ª - BENEFÍCIO SOCIAL E APOIO FAMILIAR.

Por esta cláusula fica convencionado que as empresas a partir do dia 01 de maio de 2005, deverão contratar com a Executivos S/A Administração e Promoção de Seguros, sito a Av. Saturnino de Brito 1300 – 2º andar - P. do Canto – Vitória/ES cep 29055-160 Tel: 3225.8686 empresa do grupo Sul América Vida e Previdência Ltda. ou com o Clube PASI de Seguros, empresa da Vera Cruz Vida e Previdência S/A, ambas empresas credenciadas pelos Sindicatos laboral e econômico da categoria, apólice de seguro de vida em grupo com auxílio funeral e outras avenças na forma discriminada e disciplinada neste instrumento coletivo, que deverão ser obrigatoriamente transcritas em cada apólice respectiva, em favor de todos os seus empregados. Ficando garantida a assistência nas vinte e quatro horas do dia, dentro e fora do trabalho, nos valores e condições de atendimento abaixo:
 Parágrafo 1º - Será repassado mensalmente a Executivos ou ao Clube PASI de Seguros, no curso da vigência deste instrumento coletivo, o valor de R$ 3,80 (três reais e oitenta centavos), por empregado, mensalmente.
 a) R$ 1,90 (um real e noventa centavos) será pago pelo empregado mediante desconto mensal em folha de pagamento, que corresponde a 50% (cinqüenta por cento) do valor do seguro. Os outros 50% será custeados pela empresa empregadora que corresponde a R$ 1,90 (um real e noventa centavos); 
 b) O Auxilio Funeral será pago em até 48 horas imediatamente a apresentação da certidão do óbito e, caso assim a seguradora não proceda, ficará sujeita ao pagamento de multa de R$500,00 (Quinhentos reais) que será acrescida ao benefício e em favor da família enlutada. 
c) A empresa fornecerá cópia mensal do CAGED possibilitando assim a que todo os empregados, inclusive aqueles que estiverem afastados por auxilio doença ou invalidez, em caso de óbito, seja pago o benefício, arcando a empresa com o custo integral do seguro. 

d) A não adesão ao plano ou inadimplência, acarretará as Empresas multa de 10 vezes o valor integral do seguro mensal de cada empregado, a multa será rateada da seguinte forma: 40% (quarenta por cento) para o SINDILIMPE, 30% (trinta por cento) para cada trabalhador envolvido e, 30% (trinta por cento) para o Sindicato Patronal, e ocorrendo eventos que gerariam os direitos e sem prejuízo das demais sanções legais, as Empresas indenizarão diretamente o trabalhador ou seus dependentes em dinheiro equivalente ao dobro das aqui pactuadas, nos mesmos prazos aqui definidos, concomitantemente com rescisão trabalhista. Deve ser apresentado o boleto/certificado mensal quitado deste benefício social, sempre que houver a necessidade de comprovação do cumprimento da convenção coletiva de trabalho. A presente não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação dos serviços.

COBERTURAS:                                                                                 CAPITAIS:
Morte Natural                                                                                     R$ 6.000,00                    

Morte Acidental                                                                             
 R$ 6.000,00                    

Invalidez permanente total ou parcial por acidente                   
 R$ 6.000,00                     

Auxilio Funeral                                                                               
 R$ 1.000,00

Cesta Básica                                                                                 
 R$ 1.500,00

Custo Individual                                                                                  R$ 3,80 

Parágrafo 2º - Será repassado mensalmente para cada sindicato (profissional e laboral) o percentual de 10 % (dez por cento) do valor total de cada fatura, excluindo o IOF, a título de pró-labore.
Parágrafo 3º - Fica convencionado que após 10 dias de vencimento das faturas, as seguradoras, terão que informar ao Seaces e Sindilimpe a relação das empresas inadimplentes com o pagamento.

- No valor acima já está incluído 4% de IOF, conforme Decreto 2.888/98.

- Os sinistros serão pagos 15 dias após a entrega da documentação completa na seguradora.

- A cobertura de Cesta Básica será feita em espécie, de uma única vez juntamente com o pagamento da cobertura principal, aos beneficiários legais.

- Emissão de fatura individual para cada empresa.

- Emissão de certificado individual para cada empregado com informações das coberturas contratadas.

 - Em caso de invalidez permanente total ou parcial por acidente:  se em virtude de acidente pessoal coberto, o segurado torna-se permanente inválidos de algum membro ou órgão, será pago o mesmo o valor de até 100% (cem por cento) do valor contratado proporcionalmente ao grau de invalidez, conforme tabela oficial da SUSEP (Superintendência de Seguros Privados). 

Parágrafo 4º - O Empregado estará segurado a partir do ato de sua admissão, ficando a empresa na obrigação de informar a seguradora até o 5º dia do mês subseqüente à admissão, inclusive os dados de cada empregado (nome, data, nascimento e CPF).
CORRETORES: 

ATIVAÇÃO CORRETORA E ADM. DE SEGUROS LTDA.  Av Nossa Senhora dos Navegantes, 451 Ed. Petro Tower Loja 14 TeL: 3082.4921 Cel.: 99334088 e a LIFE VITÓRIA ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA. Susep:100284432 CNPJ:01206122/0001-00 End:Rua Capitão Domingos Corrêa da Rocha;nº80 Ed: Master Place - Cep:29047-602 Santa Lúcia / Vitória - E/S, tel: 3315.2121
CLÁUSULA 23ª - AUXÍLIO CRECHE.

Fica assegurado às trabalhadoras o pagamento do valor de 15% (quinze por cento) do salário base da categoria (R$ 311,00), a título de Auxílio Creche, a partir do 1º (primeiro) mês de retorno ao trabalho, após a licença maternidade, até o 8º (oitavo) mês de nascimento do filho. 
CLÁUSULA 24ª - DA ASSISTÊNCIA JURÍDICA.

As empresas prestarão assistência jurídica a seus empregados quando, no exercício de suas funções e em defesa dos legítimos interesses e direitos da empresa empregadora, incidirem em prática de atos que os levem a responder Ação Penal.

Parágrafo Único - Esta disposição só se aplicará à empresa com a qual o trabalhador mantém vínculo empregatício, excluindo-se o contratante.

CLÁUSULA 25ª - DO AUXILIO ALIMENTAÇÃO.

Fica convencionado que as empresas fornecerão, mensalmente, a todos os seus empregados, lotados nos contratos de natureza pública ou privada, licitados a partir da data base, 1º de maio de 2003, 01 (uma) cesta básica de alimentos, sendo elevada, a partir de 1º de maio de 2005, para a importância  de R$ 35,00 (trinta e cinco reais), com os respectivos descontos previstos no § 5º desta cláusula.

Parágrafo 1º - A cesta básica de alimentos poderá ser fornecida, sob forma de crédito em redes de supermercados credenciados e, inclusive, através de cartões, conta corrente bancária, até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao trabalhado.

Parágrafo 2º - Não fará jus ao benefício o empregado que tenha registro de faltas durante o mês, exceto aquelas justificadas e aceitas pelo empregador, também  não fazendo jus ao benefício, no mês da ocorrência, o empregado em gozo de férias ou com afastamento por prazo igual ou superior a 15 dias, bem como aqueles transferidos para outros contratos que não contemplam o benefício. 
Parágrafo 3º - As empresas deverão considerar em suas planilhas de custos, o valor estabelecido para cesta básica de alimentos, a partir desta data base, mesmo que os instrumentos convocatórios de licitações não contemplem o benefício.

Parágrafo 4º - Não terá direito ao benefício os empregados nos contratos em vigor que não contemple cesta básica, enquanto durar sua vigência, inclusive prorrogações e acréscimos de pessoal, exceto se por livre estipulação das partes contratantes.

Parágrafo 5º - O empregado participará do custeio da cesta de alimentos, contribuindo mensalmente com a importância de R$ 2,50 (dois reais e cinqüenta centavos).
Parágrafo 6º - A partir do mês de maio/2006 o valor da cesta básica será fornecido pelas empresas, a todos os seus empregados, somente através de cartão de crédito que será fornecido, independente de haver previsão ou não nos contratos.

Parágrafo 7º - Poderá ser prorrogado o benefício até o término do contrato e, no máximo, por mais um período de 01 ano, desde que a empresa comprove a não aceitação do repasse da cesta básica pelo contratante do serviço junto ao sindilimpe.

Parágrafo 8º - A partir de 01 de novembro de 2005 o valor da cesta básica será fornecida através de crédito em redes de supermercados credenciados e, inclusive, através de cartões de crédito em conta bancária.

CLÁUSULA 26ª - DO PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA. 

Fica facultado às empresas contratar Plano de Assistência Médica para os empregados, com a participação dos mesmos nos custos, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) do valor correspondente.
Parágrafo Único - O benefício poderá ser concedido a todos os empregados ou a grupos de empregados, a critério das empresas, podendo o empregado renunciar o direito ao benefício.
CLÁUSULA 27ª  -  DOS ESTOJOS DE PRIMEIROS SOCORROS E DA FARMACIA 

As empresas manterão nos locais de trabalho, e à disposição dos trabalhadores, estojos contendo os medicamentos indispensáveis à prestação de primeiros socorros, em conformidade com o que dispõe a Lei nº. 7.855, de 24/10/86, em quantidades suficientes para casos de emergências.

Parágrafo 1º  - As empresas manterão convênio com farmácias e drogarias para uso de seus empregados, visando à aquisição de medicamentos, sendo o valor descontado integralmente no mês subseqüente ao da compra até o limite equivalente a 10% (dez por cento) do salário do empregado.. Os valores remanescentes, se houverem, serão descontados nos meses posteriores obedecendo-se aos mesmos critérios.

Parágrafo 2 – A nota fornecida pelas farmácias, quando da aquisição dos medicamentos, deverá constar o valor liquido da compra, já considerado o percentual de desconto.
Parágrafo 3º – Entre os trabalhadores que estiverem exercendo atividade externa, um ficará com o encargo de zelar pela caixa de primeiros socorros, podendo ser, inclusive, o  encarregado  que tenha conhecimento do uso adequado dos medicamentos.

CLÁUSULA 28ª - DO ACESSO A FINANCIAMENTOS - As empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho ficam obrigadas, no prazo de 30 dias, a contar da assinatura do presente instrumento, a estabelecerem convênios com as instituições financeiras designadas no parágrafo único desta cláusula com o objetivo de garantir aos trabalhadores o acesso aos financiamentos estabelecidos no Decreto Lei nº 4.480, de 17/09/2003.
Parágrafo Único - Para efeitos de cumprimento desta cláusula, as empresas firmarão convênios com uma ou mais das seguintes instituições: Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, BANESTES, BRADESCO e Banco Real. Fica ainda facultado às empresas o estabelecimento de convênios com outras instituições, além destas aqui estabelecidas.  

CLÁUSULA 29ª - DO ACIDENTE DE TRABALHO.

A empresa se compromete a comunicar, mensalmente, ao SINDILIMPE todos os acidentes ocorridos, com ou sem afastamento, através de cópia de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT).
CLÁUSULA 30ª - DAS ELEIÇÕES DA CIPA.
As empresas abrangidas por esta Convenção comunicarão ao Sindicato Profissional, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias, a realização de eleição para preenchimento dos cargos das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA, mencionando o período de realização do pleito e o local das inscrições dos candidatos.

Parágrafo 1º - A cada CIPA eleita, os seus componentes, junto com o Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SEESMT), farão avaliação do Mapa de Risco, conforme tabela 1 (anexo IV), da NR nº 5 .

Parágrafo 2º - A CIPA terá acesso a todas as informações relativas a afastamento por incapacidade temporária ou permanente decorrente da atividade profissional, assim como as informações sobre a readaptação profissional.

CLÁUSULA 31ª - DA PREVENÇÃO DA AIDS (SIDA). 

A empresa se compromete a implantar programa de prevenção da AIDS (SIDA), para seus empregados, cabendo  aos respectivos Sindicatos contribuir na orientação do programa. O conteúdo deste deverá ser acordado previamente com a diretoria da empresa e assistido por um profissional da área.

CLÁUSULA 32ª - DO DIA DO TRABALHADOR.

Fica instituído o primeiro domingo do mês de julho de cada ano como o dia dos trabalhadores abrangidos por esta Convenção, garantida a remuneração com adicional equivalente a hora extra, daquelas laboradas nesse dia.

Parágrafo Único - As empresas abrangidas por esta Convenção destinarão 0,5% (zero virgula cinco por cento) de suas folhas de Pagamento - brutas - referentes ao mês de janeiro de cada ano para custear a confraternização anual da categoria laboral aqui representada. Os valores, que não serão descontados dos trabalhadores, deverão ser recolhidos ao Sindicato Profissional na forma, prazo e sob as penalidades previstas nesta Convenção, independentemente da pena correspondente ao descumprimento deste pacto. O recolhimento se fará sempre acompanhado de cópia da(s) Folha(s) de Pagamento.

CLÁUSULA 33ª - DO FERIADO CARNAVALESCO.
Fica estabelecido que a terça-feira de carnaval será considerada feriado e, caso haja trabalho, as horas serão remuneradas como extraordinárias.
CLÁUSULA 34ª - DAS ELEIÇÕES SINDICAIS.

No dia em que se realizarem eleições sindicais do SINDILIMPE será permitida a instalação de uma urna no interior da empresa, desde que autorizado pelo contratante e em local previamente acordado, bem como o acesso de mesários e fiscais do processo eleitoral. A empresa autorizará o deslocamento interno de seus empregados associados para votarem, sem prejuízo da atividade laboral.
CLÁUSULA 35ª - DELEGADO SINDICAL.
As empresas assegurarão estabilidade no emprego a um delegado sindical, enquanto no exercício do seu mandato, desde que eleito em Assembléia Geral da categoria laboral por escrutínio secreto, sendo facultado a empresa verificar junto ao SINDILIMPE o resultado do pleito.

CLÁUSULA 36ª - DA LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE E DELEGADO SINDICAL.

As empresas se comprometem a liberar, automaticamente, os dirigentes sindicais, assim que solicitados oficialmente pelo Sindicato Profissional, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. A liberação de que trata esta Cláusula não poderá exceder a 06 (seis) dias/mês ininterruptos, limitado a 72 (setenta e dois) dias/ano, nem ocorrer mais de uma vez no mesmo mês, ou de comum acordo com a empresa empregadora. Uma vez atendido ao previsto neste dispositivo, a liberação será remunerada.

Parágrafo 1º – No caso de liberação do Delegado Sindical, pelo prazo de até 07 dias, seu salário será pago pelo SINDILIMPE, ficando os demais consectários legais a cargo da empresa empregadora. Quando ocorrer afastamento por período superior  a 07 dias, o salário e seus respectivos reflexos ficarão sob encargo do SINDILIMPE, sendo que, em qualquer dos casos, referida liberação não poderá impor restrição na percepção e gozo das férias e do décimo terceiro.

Parágrafo 2º – A liberação de dirigente sindical se dará nas seguintes condições: os primeiros trinta dias serão pagos pela empresa empregadora e debitada em desfavor do SINDILIMPE quando do recolhimento da mensalidade sindical. A partir do 31º dia o empregado liberado será colocado a disposição do SINDILIMPE e retirado da folha de pagamento.

CLÁUSULA 37ª - DO AFASTAMENTO DO DIRETOR SINDICAL.

Para permitir o desempenho da função de dirigente sindical as empresas  consentirão com o afastamento de 01 (um) diretor do Sindicato Profissional, escolhido em Assembléia Eleitoral da categoria, neste caso o afastamento será considerado como efetivo exercício, portanto, sem prejuízo da remuneração e de todas as vantagens que o sindicalista teria se atuando na empresa.

Parágrafo Único - Fica vedada a liberação de mais de um dirigente sindical vinculado à mesma empresa. O disposto nesta cláusula aplicar-se-á, inclusive, aos delegados sindicais.
CLÁUSULA 38ª - COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA

As partes signatárias estabelecem que manterão o funcionamento da Comissão de Conciliação Prévia, do Setor de Asseio e Conservação, conforme regras definidas e acordadas pelas entidades sindicais patronal e laboral, prevista na CCT 1999/2001.

CLÁUSULA 39ª - DA MENSALIDADE SINDICAL.
Os repasses das mensalidades sindicais expressamente autorizadas pelos empregados para desconto em folha de pagamento, deverão ser efetuados no máximo até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente ao mês trabalhado. Estes descontos deverão constar de relatório mensal com relação nominal e salarial dos associados que sofreram desconto. Os trabalhadores  não associados – e que, portanto, não sofrerem, o desconto – bem como o valor descontado; o número da matrícula na empresa e da CTPS de cada empregado, conforme previsto no art. 545 da CLT,  serão enviados ao SINDILIMPE juntamente com o comprovante do recolhimento em boleto emitido pelo sindicato. Estes valores deverão ser depositados em conta bancária ou em boleto emitido pela entidade sindical representante dos empregados e devidamente preenchido pela empresa, ficando facultado ao SINDILIMPE a preferência pelo pagamento em sua sede, mediante comunicação prévia.

Parágrafo 1º - Nos casos de depósito bancário, sempre no dia subseqüente ao recolhimento, as empresas enviarão cópia do comprovante, informando o mês de referência, o tipo de recolhimento e o nome da empresa recolhedora. 

Parágrafo 2º - O trabalhador que já for sindicalizado não precisará preencher nova ficha de sindicalização ou autorização de desconto, ficando a empresa contratante obrigada a efetuar o recolhimento daqueles que não se manifestarem contrário ao mesmo.  As empresas se obrigam a solicitar do contratado a informação se este é ou não sindicalizado na hora do preenchimento do seu cadastro para contratação.
CLÁUSULA 40ª - DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL / MENSALIDADE PATRONAL.

As empresas representadas pelo Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação no Estado do ES, filiadas ou não à entidade, contribuirão com a mensalidade Patronal, necessária ao custeio das despesas, bem como manutenção das atividades sindicais Patronal.

Parágrafo 1º - A referida contribuição mensal será calculada obedecendo a proporcionalidade de empregados das empresas, conforme tabela, exceto aquela que tenha até 25 empregados, que contribuirá com o valor mínimo:

	EMPRESAS ASSOCIADAS
	EMPRESAS NÃO ASSOCIADAS

	Quantidade de empregados
	Contribuição por empregado
	Quantidade de empregados
	Contribuição por empregado

	01 a 25
	R$ 43,40 fixos
	01 a 25
	R$ 59,70 fixos

	26 a 100
	R$ 1,79
	26 a 100
	R$ 2,66

	101 a 200
	R$ 1,59
	101 a 200
	R$ 2,31

	201 a 300
	R$ 1,42
	201 a 300
	R$ 2,13

	301 a 500
	R$ 1,23
	301 a 500
	R$ 1,96

	501 a 800 
	R$ 1,05
	501 a 800
	R$ 1,79

	de 801 acima
	R$ 0,86
	de 801 acima
	R$ 1,48


Parágrafo 2º - As empresas deverão enviar, trimestralmente, cópia do Caged ao SEACES. e, em caso de descumprimento, será aplicada multa de 03 (três) pisos mínimos da categoria.

Parágrafo 3º- Em caso de descumprimento ou falta de pagamento o SEACES proporá a devida ação, visando o adimplemento da obrigação  financeira. 

Parágrafo 4º- Fica estipulado o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao vencido para recolhimento da importância devida ao SEACES, prevista na presente cláusula, iniciando-se no mês de maio, recolhendo-se no mês junho.

Parágrafo 5º - Compete exclusivamente ao sindicato patronal, a distribuição da Convenção Coletiva 2005/2007 e aditivos, sendo que as empresas associadas contribuirão com a importância de R$ 50,00 (cinqüenta reais), e as empresas não associadas com R$ 100,00 (cem reais), a título de ajuda para a confecção e distribuição de cartilhas, bem como publicação da Convenção Coletiva de Trabalho no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA 41ª - DA CERTIDÃO DE REGULARIDADE.
Por força desta Convenção, as empresas de Asseio e Conservação no Estado do Espírito Santo, para participarem das Licitações Públicas nas modalidades de Concorrências, Tomada de Preços, Cartas-convite e Pregão, promovidas no território do Estado do Espírito Santo, deverão apresentar ao licitante Certidão ou Declaração de estarem  adimplentes com as obrigações pactuadas  na Convenção Coletiva, cabendo aos Sindicatos, Patronal e Laboral, expedirem os mencionados documentos.

Parágrafo 1º - Consideram-se obrigações sindicais, para efeitos do disposto nesta Cláusula, o seguinte:

A - Cumprimento integral desta Convenção Coletiva de Trabalho;

B - Recolhimento de todas as taxas e contribuições aqui inseridas;

C - Recolhimento regular do FGTS e INSS;

D - Cumprimento das normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho previstas na C.L.T., bem como na legislação complementar concernente a matéria trabalhista.

E – Contribuição Sindical 

Parágrafo 2º - A falta da Certidão de que trata este dispositivo ou sua apresentação com prazo de validade vencido, que será de 30 (trinta) dias, ensejará às demais empresas concorrentes ou mesmo às entidades pactuadas ingressar com o respectivo pedido de impugnação da empresa inadimplente, junto a órgão licitante visando a exclusão da mesma ou em Juízo tornar sem efeito o processo licitatório.

Parágrafo 3º - As empresas alcançadas por este instrumento levarão ao conhecimento dos tomadores de serviços o inteiro teor da presente Convenção Coletiva de Trabalho, bem como das variações salariais ocorridas durante sua vigência.

Parágrafo 4º - Os sindicatos profissional e laboral expedirão Certidão ou Declaração de que trata este dispositivo, desde que esteja a empresa regularizada com as obrigações sindicais desta e das demais cláusulas da norma coletiva em vigor, no prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, após a solicitação formal do documento.  

CLAUSULA 42ª - DO DIREITO ADQUIRIDO.

Ficam mantidas todas as Cláusulas das Convenções Coletivas de Trabalho e Acordos que antecederam a esta, inclusive dos Dissídios Coletivos que não conflitarem com a presente  - assegurados os direitos delas decorrentes.

CLÁUSULA 43ª - DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO DESTA CONVENÇÃO.

O não cumprimento de qualquer cláusula fixada neste instrumento coletivo, acarretará a aplicação de multa de R$ 110,00 (cento e dez reais), acrescida da correção de R$ 2,00 (dois reais) ao mês, por cada cláusula infringida, incidente por cada trabalhador atingido pelo descumprimento, até a efetiva regularização da causa que motivou a aplicação da sanção. O mesmo ocorrerá com o Sindicato Profissional por descumprimento de qualquer das cláusulas contidas nesta Convenção Coletiva de Trabalho.

Parágrafo Único -  Esta multa será rateada da seguinte forma:

· 40% (quarenta por cento) para o SINDILIMPE, 

· 30% (trinta por cento) para cada trabalhador envolvido,

· 30% (trinta por cento) para o Sindicato Patronal. 

CLÁUSULA 44ª - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL 

Fica pactuado que, por aprovação expressa dos trabalhadores vinculados ao SINDILIMPE, presentes da Assembléia Geral realizada em .... , com o objetivo de cobrir os custos da negociação coletiva havida, bem como fortalecer a entidade sindical, serão descontados de todos os trabalhadores beneficários deste instrumento e repassados para o SINDILIMPE-ES, a título de contribuição assistencial, o valor equivalente a 10% (dez por cento) do salário, que será descontado em cinco parcelas, da seguinte forma: 2% (dois por cento) em MAIO/2005, 2% (dois por cento) em JULHO/2005, 2% (dois por cento) em SETEMBRO/2005, 2% (dois por cento) em NOVEMBRO/2005 e 2% (dois por cento) em JANEIRO/2006.

Parágrafo 1º - O repasse da contribuição deverá ser feito até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente, acompanhado da relação nominal e salarial, bem como o valor descontado de cada trabalhador, a importância deverá ser depositada em conta bancária, através de boleto emitido pelo sindicato, devidamente preenchido ou na secretaria de finanças do Sindilimpe., 

Parágrafo 2º - Nos casos de depósito bancário, sempre no dia subseqüente ao recolhimento, as empresas enviarão cópia do comprovante informando o mês de Referencia, o Tipo de Recolhimento e o nome da empresa recolhedora. 

Parágrafo 3º - Nos meses de incidência do desconto da contribuição o trabalhador associado ficará isento do pagamento da mensalidade sindical estabelecida na forma da cláusula 37ª deste instrumento coletivo de trabalho.

Parágrafo 4º - Fica ao trabalhador o direito de opor-se ao desconto previsto nesta cláusula no prazo de até 20 (vinte) dias após o registro desta convenção coletiva de trabalho na DRT (Delegacia Regional do Trabalho), conforme os artigos 462 e 545 da CLT, através de formulário assinado pelo próprio trabalhador e fornecido pelo Sindicato Laboral
CLÁUSULA 45ª -CONDIÇÕES DE TRABALHO, SAÚDE E PREVENÇÃO DE ACIDENTES.

As empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva de trabalho, filiadas ou não ao sindicato empresarial, estão obrigadas a fornecer aos trabalhadores as necessárias condições de higiene e saúde no trabalho; os equipamentos de proteção necessários; vestiários; transporte e refeitório, bem como se obrigarão a estabelecer as condições necessárias para utilização desses equipamentos conforme Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho.

Parágrafo 1º - a) Ficam as empresas que fazem parte desta convenção, obrigadas ao cumprimento da portaria 3214, anexo 14, no que diz respeito ao pagamento de adicional de insalubridade de acordo com os laudos técnicos das condições ambientais de trabalho.
b) Ficam as empresas que atuam no Estado do Espírito Santo, obrigadas ao cumprimento da portaria 3214/78, NR 24 no que diz respeito a proporcionar condições sanitárias e instalações adequadas nos locais de trabalho aos trabalhadores.
Parágrafo 2º - a) As empresas abrangidas por esta convenção comprometem-se a oferecer equipamentos de trabalho de boa qualidade, que estejam de acordo com normas habituais de segurança; respeitando critérios técnicos e que levem em conta a segurança e saúde de seus usuários quando da reposição dos mesmos.

b) as empresas que atuam na área de limpeza pública do Estado do Espírito Santo, juntamente com o SINDILIMPE, comprometem-se a reivindicar junto aos órgãos públicos, melhorias referentes à  disponibilização de instalações sanitárias nas rotas de trabalho.  

c) As empresas abrangidas por esta convenção comprometem-se a fiscalizar o correto uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s), tais como uniformes, máscaras, botas, luvas, protetores auriculares, capas de chuva, etc, quando os mesmos forem oferecidos por força da legislação em vigor. 

d) As empresas que fazem parte desta convenção comprometem-se a oferecer, pelo menos uma vez a cada 12 (doze) meses, cursos e treinamento visando a correta utilização dos EPI’s.

Parágrafo 3º - a) As empresas abrangidas por esta convenção comprometem-se a desenvolver programas, juntamente com o SINDILIMPE e o poder público, visando estimular os (as) trabalhadores (as) a se consultarem preventivamente e periodicamente com o ginecologista para as empregadas (papanicolau/mamografia) e ao urologista para os empregados (próstata), preferencialmente para aqueles(as) acima de 45 anos(quarenta e cinco).

b) As empresas abrangidas por esta convenção comprometem-se a desenvolver através de campanhas e palestras educativas que visem estimular higiene pessoal higiene bucal, melhoria de auto-estima, contra tabagismo e alcoolismo.

CLÁUSULA 46ª - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA - As empresas de Asseio e Conservação no Estado do Espírito Santo deverão recolher a Contribuição Confederativa Patronal, consoante a norma do inciso IV do artigo 8º, da Constituição Federal e demais legislações aplicáveis à matéria, cujo valor, determinado em assembléia da FEBRAC – Federação Nacional das Empresas Prestadoras de Serviços de Limpeza e Conservação, vinculado ao número de empregados existentes na empresa em junho de 2005, atestado pelo CAGED, será:

*Empresa com até 500 (quinhentos) empregados: ½ salário mínimo vigente (R$150,00)

*Empresa com mais de 500 (quinhentos) empregados:um salário mínimo vigente (R$300,00)

Parágrafo único - esse valor poderá ser pago em 2 parcelas de igual valor com vencimento nos dias 05/08/2005 e 05/09/2005.

CLÁUSULA 47ª - DA INSERÇÃO DE ACORDO EXTRA CONVENÇÃO.

Após a celebração da CCT 2005/2007 entre o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio e Conservação no Estado do Espírito Santo e o Sindicato das Empresas de Asseio  e Conservação no Estado do Espírito Santo, será inserido o acordo formulado  entre o Sindilimpe e as Empresas de Limpeza Urbana com as respectivas tabelas de salários a vigir no mesmo lapso, e não havendo acordo inclusive com mediação da DRT-ES, vigorará a presente Convenção.

CLÁUSULA 48 - DA AÇÃO DE CUMPRIMENTO DESTA CONVENÇÃO.

As empresas alcançadas por esta CCT reconhecem a legitimidade do Sindicato Profissional para, solidária ou independentemente de autorização dos empregados, ajuizar Ação de Cumprimento perante a Justiça do Trabalho, no caso de descumprimento de qualquer cláusula desta Convenção Coletiva de Trabalho.

CLAUSULA 49- FORO

As controvérsias resultantes da aplicação das normas contidas nesta Convenção serão dirimidas pela Justiça do Trabalho da 17ª Região.

E, por estarem assim justas e acordadas, e para que surtam seus efeitos jurídicos, assinam a presente Convenção Coletiva de Trabalho, em 06 (seis) vias de igual teor e forma. 

                                    Vitória/ES, 11 de maio de 2005.

Antonio Geraldo Perovano - Presidente

Sindicato  das Empresas de Asseio e Conservação  no ES.

José Luiz Rodrigues - Presidente

Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio e Conservação no E. S.
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2005/2007
TABELA DE SALÁRIOS – MAIO 2005

ÁREA DE ATUAÇÃO – GERAL
Percentual de reajuste do Piso mínimo da categoria: 11,07% (onze vírgula zero sete por cento)  e para os demais salários: 8,5% (oito virgula cinco por cento).

	FUNÇÃO
	MAIO/2004 SALÁRIO/MÊS
	MAIO/2005 SALÁRIO/MÊS
	MAIO/2005 SALÁRIO/HORA

	Arrumadeira, Auxiliar de Desinsetização, Auxiliar de Serviços Gerais, Copeira, Faxineira, Garagista, Lavador de Veículos Leves, Mensageiro, Office Boy, Servente, Zelador.
	280,00
	311,00
	1,4136

	Auxiliar de Pista, Líder de Turma.
	322,73
	350,16
	1,5916

	Auxiliar de Inspeção.
	332,10
	360,33
	1,6379

	Ascensorista, Controlador de Veículos, Controlador de Estacionamento, Jardineiro, Lavador de Veículos Pesados, Operador de Lava Jato, Porteiro.
	335,99
	364,55
	1,6570

	Desinsetizador, Operador de Máquina Roçadeira.
	362,95
	393,80
	1,7900

	Auxiliar de Almoxarife, Auxiliar Administrativo.
	363,99
	394,93
	1,7951

	Merendeiras (em serviços terceirizados)
	381,05
	413,44
	1.8793

	Inspetor.
	386,90
	419,79
	1,9081

	Auxiliar de Supervisão.
	389,73
	422,86
	1,9221

	Almoxarife, Artífice, Cabo de Turma, Encarregado.
	392,00
	425,32
	1,9333

	Técnico Agrícola 
	399,69
	433,66
	1,9712

	Encarregado em Controle de Pragas.
	399,86
	433,85
	1,9720

	Assistente Administrativo, Auxiliar de Deptº Pessoal, Aux. De Escritório, Aux. de Secretaria, Fiscal, Funções Administrativas (a serviço de terceiros), Recepcionista.
	420,01
	455,71
	2,0714

	Preposto, Supervisor, Supervisor de Operações
	448,01
	486,09
	2,2095

	Arrecadador
	465,37
	504,93
	2,2951

	Operador de Serviços Externos.
	499,24
	541,68
	2,4622

	Operador de Call Center e Atendente Comercial
	560,89
	608,57
	2,7662

	Auxiliar Técnico de Processamento de Dados, Auxiliar de Informática.
	587,55
	637,49
	2,8977


ADICIONAIS

	DISCRIMINAÇÃO
	PERCENTUAL SOBRE HORA NORMAL

	HORAS EXTRAS – 1ª E 2 ª hora em dias normais
	50% (cinqüenta por cento)

	HORAS EXTRAS – DOMINGOS E FERIADOS
	100% (cem por cento)

	ADICIONAL NOTURNO
	25% (vinte e cinco por cento)











Vitória, 11 de maio de 2005

Antonio Geraldo Perovano




   Jose Luiz Rodrigues

SEACES    





          Sindilimpe
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2005/2007

TABELA DE SALÁRIOS – MAIO 2005 – Reajuste: 8,5% (oito virgula cinco por cento)

CONTRATOS FIRMADOS DIRETAMENTE COM AS EMPRESAS: ARACRUZ CELULOSE, ANTÁRCTICA, CARBOINDUSTRIAL, CARBODERIVADOS, CODESA, CST, CVRD (GRANDE VITÓRIA), CIA BELGO MINEIRA, CHOCOLATES GAROTO, ELUMA, IPAMV, LOGASA, ORNATO, REALCAFÉ, RJR (COCA-COLA), TRISTÃO CAFÉ, SAMARCO, USIMINAS, BRAGUSSA.

	FUNÇÃO
	MAIO/2004 SALÁRIO/MÊS
	MAIO/2005 SALÁRIO/MÊS
	MAIO/2005 SALÁRIO/HORA

	Ajudante, Arrumadeira, Auxiliar de Descarga de Vagões, Aux. de Desinsetização, Aux. de Serviços Gerais, Aux de Expedição, Copeira, Enlonador de Caminhões e Vagões, Servente.
	330,40
	358,48
	1,6295

	Jardineiro. 
	335,98
	364,54
	1,6570

	Ascensorista, Atendente I, Executor I, Mensageiro, Operador de Fotocopiadoras, Porteiro, Jardineiro I.
	342,21
	371,30
	1,6877

	Desinsetizador, Operador de Máquina Roçadeira, Operador de Produção PL.
	362,95
	393,80
	1,7900

	Operador de Picotadeira de Madeira.
	362,98
	393,83
	1,7902

	Operador de Máquina Varredeira.
	387,85
	420,82
	1,9128

	Operador Moto Serra.
	414,83
	450,09
	2,0459

	Atendente Portaria.
	419,99
	455,69
	2,0713

	Recepcionista.
	437,62
	474,82
	2,1583

	Artífice, Executor II, Fiscal, Jatista, Líder de Turma
	441,79
	479,34
	2,1788

	Apontador, Apontador de Produção, Assistente Administrativo, Assistente de Operações, Aux. Administrativo, Aux. de Medição, Controlador de Pesagem, Funções Administrativas (inclusive a serviço de terceiros), Operador de Balança, Técnico de Controle de Produção
	454,21
	492,82
	2,2401

	Operador de Maquete, Monitor, Aux. Produção
	476,44
	516,94
	2,3497

	Atendente II
	496,04
	538,20
	2,4464

	Borracheiro
	499,24
	541,68
	2,4622

	Executor III, Operador de Micro Trator.
	518,55
	562,63
	2,5574

	Encarregado
	541,35
	587,36
	2,6698

	Operador de Máquina Empilhadeira.
	547,56
	594,10
	2,7005

	Preposto, Supervisor, Supervisor de Operações, Supervisor Administrativo.
	555,85
	603,10
	2,7414

	Atendente III
	592,95
	643,35
	2,9243

	Chefe de Operações
	641,90
	696,46
	3,1657


ADICIONAIS

	DESCRIÇÃO
	PERCENTUAL S/ HORA NORMAL

	HORAS EXTRAS  -  1ª e 2ª HORA EM DIAS NORMAIS     
	50% (cinqüenta por cento)

	HORAS EXTRAS AOS DOMINGOS E FERIADOS
	100% (cem por cento)

	ADICIONAL NOTURNO
	25% (vinte e cinco por cento)


Vitória, 11 de maio de 2005

Antonio Geraldo Perovano




   Jose Luiz Rodrigues

SEACES    





          Sindilimpe
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2005/2007
TABELA DE SALÁRIOS – MAIO 2005 – Reajuste: 8,5% (oito virgula cinco por cento)
CONTRATOS FIRMADOS DIRETAMENTE COM A PETROBRÁS

	FUNÇÃO
	MAIO/2004 SALÁRIO/MÊS
	MAIO/2005 SALÁRIO/MÊS
	MAIO/2005 SALÁRIO/HORA

	Copeira, Servente
	330,40
	358,48
	1,6295

	Auxiliar de Serviços Gerais, Jardineiro, Mensageiro.
	400,30
	434,33
	1,9742

	Ajudante de Campo, Ferramenteiro.
	416,89
	452,33
	2,0560

	Almoxarife.
	520,60
	564,85
	2,5675

	Encarregado, Líder de Turma.
	539,28
	585,12
	2,6596

	Apontador, Auxiliar de Medição, Fiscal, Funções Administrativas (inclusive a serviços de terceiros).
	541,35
	587,36
	2,6698

	Preposto.
	719,72
	780,90
	3,5495


ADICIONAIS

	DESCRIÇÃO
	PERCENTUAL S/ HORA NORMAL

	HORAS EXTRAS  - 1ª e 2 ª HORA EM DIAS NORMAIS
	50% (cinqüenta por cento)

	HORAS EXTRAS  -  DOMINGOS E FERIADOS
	100% (cem por cento)

	ADICIONAL NOTURNO
	25% (vinte e cinco por cento)


Vitória/ES, 11 de maio de 2005.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO E. ESP. SANTO

Antonio Geraldo Perovano

Presidente

SINDICATO DOS TRAB. EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO E. ESP. SANTO

José Luiz Rodrigues

Presidente

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2005/2007

TABELA DE SALÁRIOS – MAIO 2005 – Reajuste: 8,5% (oito virgula cinco por cento)
ÁREA DE ATUAÇÃO

ESCOLAS AGROTÉCNICAS MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL.
	FUNÇÃO
	MAIO/2004 SALÁRIO/MÊS
	MAIO/2005 SALÁRIO/MÊS
	MAIO/2005 SALÁRIO/HORA

	Auxiliar Rural, Aux. Projeto Agrícola, Aux. Projeto Rural, Servente Limpeza, Aux. Serviços Gerais, Ajudante Cozinha, Ajudante Jardinagem, Faxineiro, Trabalhador Braçal, Zelador.
	280,00
	311,00
	1,4136

	Jardineiro.

	290,36
	315,04
	1,4320

	Artífice, Encarregado, Fiscal de Serviços.

	363,99
	394,93
	1,7951


ADICIONAIS

	DESCRIÇÃO
	PERCENTUAL S/ HORA NORMAL

	HORAS EXTRAS  - 1ª e 2 ª HORA EM DIAS NORMAIS
	50% (cinqüenta por cento)

	HORAS EXTRAS  -  DOMINGOS E FERIADOS
	100% (cem por cento)

	ADICIONAL NOTURNO
	25% (vinte e cinco por cento)








Vitória/ES, 11 de maio de 2005.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO E. ESP. SANTO

Antonio Geraldo Perovano

Presidente

SINDICATO DOS TRAB. EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO E. ESP. SANTO

José Luiz Rodrigues

Presidente

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2005/2007
TABELA DE SALÁRIOS – MAIO 2005 – Reajuste: 8,5% (oito virgula cinco por cento)
CONTRATOS FIRMADOS DIRETAMENTE COM A DRT
	FUNÇÃO
	MAIO/2004 SALÁRIO/MÊS
	MAIO/2005 SALÁRIO/MÊS
	MAIO/2005 SALÁRIO/HORA

	Operador de Produção, Operador de Atendimento (ctps)
	612,39
	664,44
	3,0202

	Supervisor (ctps)
	645,16
	700,00
	3,1818

	Atendente (seguro)
	664,44
	720,92
	3,2769

	Gerente (ctps)
	923,33
	1001,81
	4,5537

	Supervisor (seguro)
	1.303,18
	1.413,95
	6,4270


ADICIONAIS

	DESCRIÇÃO
	PERCENTUAL S/ HORA NORMAL

	HORAS EXTRAS  - 1ª e 2 ª HORA EM DIAS NORMAIS
	50% (cinqüenta por cento)

	HORAS EXTRAS  -  DOMINGOS E FERIADOS
	100% (cem por cento)

	ADICIONAL NOTURNO
	25% (vinte e cinco por cento)


Vitória/ES, 11 de maio de 2005.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO E. ESP. SANTO

Antonio Geraldo Perovano

Presidente

SINDICATO DOS TRAB. EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO E. ESP. SANTO

José Luiz Rodrigues

Presidente

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2005/2007
TABELA DE SALÁRIOS – MAIO 2005 – Reajuste: 8,5% (oito virgula cinco por cento)
ÁREA DE ATUAÇÃO – SERVIÇOS PRESTADOS EM AEROPORTOS
	FUNÇÃO
	MAIO/2004 SALÁRIO/MÊS
	MAIO/2005 SALÁRIO/MÊS
	MAIO/2005 SALÁRIO/HORA

	Auxiliar de Serviços Aéreo
	442,40
	480,00
	2,1818

	Operador
	534,56
	580,00
	2,6364

	Supervisor
	1.105,99
	1.200,00
	5,4545


ADICIONAIS

	DESCRIÇÃO
	PERCENTUAL S/ HORA NORMAL

	HORAS EXTRAS  - 1ª e 2 ª HORA EM DIAS NORMAIS
	50% (cinqüenta por cento)

	HORAS EXTRAS  -  DOMINGOS E FERIADOS
	100% (cem por cento)

	ADICIONAL NOTURNO
	25% (vinte e cinco por cento)


Vitória/ES, 11 de maio de 2005.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO E. ESP. SANTO

Antonio Geraldo Perovano

Presidente

SINDICATO DOS TRAB. EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO NO E. ESP. SANTO

José Luiz Rodrigues

Presidente

